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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INTERNAÇÃO  COMPULSÓRIA.  DEFERIMENTO
DA  MEDIDA  EMERGENCIAL.  IRRESIGNAÇÃO
PELO  ENTE  MUNICIPAL.  COMUNICAÇÃO  AO
JUÍZO  A QUO  POR MEIO DE SIMPLES PETIÇÃO.
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIA DA PETIÇÃO
DO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  DO
COMPROVANTE DE  SUA INTERPOSIÇÃO  E  DO
ROL  DE  DOCUMENTOS  QUE  INSTRUÍRAM  O
PROCESSO.  EXIGÊNCIA EXPRESSA NO ART.  526,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DESCUMPRIMENTO.  ARGUIÇÃO  PELA  PARTE
ADVERSA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

-  O não  cumprimento  do  disposto  no  art.  526,  do
Código de Processo Civil, quando arguido pela parte
agravada  e  demonstrado  nos  autos,  importa  na
inadmissibilidade do recurso.
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Vistos.

O  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba
ingressou com Pedido de Internação Compulsória, em desfavor do menor Vinícius
Bento de Lima e do Município de Patos, ora agravante, aduzindo em seu petitório
inicial, em síntese, a necessidade de internação compulsória deste,  em razão de se
encontrar causando perigo a si próprio e a sua família, por ser portador de grave
distúrbio mental decorrente do consumo de drogas.

Analisando a tutela emergencial, o Juiz a quo deferiu
o pleito,  considerando que  “o adolescente apresenta transtornos comportamentais
devidos ao uso de drogas” e, ainda, que “é necessário ser submetido a tratamento
especializado e condizente com a situação apresentada, a qual deve ser custeado pelo
Poder Público, neste caso o Município de Patos,  ora segundo demandado,  já que
nesta  localidade  não  há  serviço  público  de  acolhimento  para  tratamento  de
dependência química”, fl. 23. A decisão restou assim consubstanciada:

DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA e aplico
ao  adolescente  VINICIUS  BENTO  DE  LIMA a
medida  protetiva  de  internação  compulsória  em
estabelecimento de saúde adequado. Determino que
o MUNICÍPIO DE PATOS-PB promova a internação
compulsória  do  adolescente  em  questão  em
estabelecimento de saúde especializado, conveniado
ou particular,  adequado para  o  tratamento de  que
necessita  para  sua  dependência  química,  no  prazo
máximo  de  48  horas,  arcando  com  transporte,
acolhimento e alimentação, sob pena de multa diária
de R$ 500,00 (quinhentos reais). INTIMEM-SE.

Em suas razões, sustenta, em síntese, o recorrente, a
impropriedade do decisum, pugnando, liminarmente, pela suspensão de seus efeitos.
Para tanto, diz que a obrigação destinada a si deve ser desviada para o Ente Estatal,
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porquanto a este cabe a Administração de tais especialidades de saúde. 

Liminar indeferida, fls. 37/42.

Informações  prestadas  pelo  Magistrado  a  quo,  fls.
47/48. 

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  50/57,  requerendo,
dentre outras postulações a decretação de inadmissibilidade do instrumental.

A Procuradoria de Justiça, fls. 61/64, em parecer da
lavra  da  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  opinou  pelo  indeferimento  do
recurso face o descumprimento do art. 526, do Código de Processo Civil e, no mérito,
o desprovimento do recurso.

Novas informações da Magistrada de primeiro grau,
desta vez informando que, embora tenha sido registrado nos autos a interposição do
recurso, não restou acostada cópia da petição do agravo e do comprovante de sua
interposição,  tendo  sido  juntada  apenas  a  guia  de  preparo  com  o  respectivo
recolhimento, fl. 73.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O  presente  recurso  não  se  credencia  ao
conhecimento,  pois  a  parte  agravante  deixou  de  atender  a  requisito  cogente  de
procedibilidade recursal, qual seja, apresentar ao Juízo agravado cópia da petição do
agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a relação
dos documentos que instruíram o recurso, no prazo indicado no art. 526, do Código
de Processo Civil.

Para  melhor  embasar  o  ora  asseverado,  é  de  se
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transcrever o dispositivo normativo mencionado: 

Art.  526.  O  agravante,  no  prazo  de  3  (três)  dias,
requererá juntada, aos autos do processo, de cópia da
petição do agravo de instrumento e do comprovante
de  sua  interposição,  assim  como  a  relação  dos
documentos que instruíram o recurso.
Parágrafo  único.  O  não  cumprimento  do  disposto
neste  artigo,  desde  que  arguido  e  provado  pelo
agravado, importa inadmissibilidade do agravo.

Com efeito, em que pese a juntada, pelo agravante,
de uma petição ao juízo de origem alegando que interpôs Agravo de Instrumento
junto a esta Instância, não cuidou de trazer aos autos cópia da inicial do recurso e do
comprovante  de  sua  interposição.  Tanto  as  contrarrazões,  fls.  50/57, quanto  as
informações  prestadas  pela  juíza a  quo,  fl.  73,  noticiam  o  não  cumprimento  do
dispositivo legal.

Ora, a não observância do disposto no art.  526, do
Código de Processo Civil conduz a ausência de pressuposto recursal, ensejando o seu
não conhecimento. Neste sentido o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: 

PROCESSO CIVIL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CPC,  ART.  526.  IMPOSIÇÃO  LEGAL.
DESCUMPRIMENTO. PRESSUPOSTO. DOUTRINA.
ORIENTAÇÃO  DA  TURMA.  RECURSO
DESPROVIDO. I - A não- observância do disposto no
art. 526 do Código de Processo Civil leva à ausência
de  pressuposto  de  admissibilidade  recursal,
impondo  o  não  conhecimento  do  recurso.  II  - A
providência prevista no art. 526, da juntada de cópia
da petição do recurso e da relação dos documentos
que  o  instruíram,  além  do  comprovante  da  sua
interposição, é fundamental no novo modelo. Caso o
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agravante não observe essa  norma no prazo,  disso
tomando ciência o relator, por iniciativa do agravado
ou informação do juiz, deverá ter por prejudicado o
agravo,  dele  não  conhecendo,  por  falta  de
pressuposto do seu desenvolvimento. III - Segundo
Mestre  Athos  Gusmão  Carneiro,  em  sede
doutrinária,  "a  determinação  legal  reveste-se  de
caráter cogente e ostenta dupla utilidade: 1. permite
ao  juiz  saber  da  existência  do  recurso  e  de  seus
fundamentos,  facultando-lhe  exercer  o  'juízo  de
retratação',  com  imediata  intimação  das  partes  e
comunicação ao relator (art. 529); 2. permite à parte
agravada  conhecer  o  âmbito  do  recurso,  para  que
melhor  possa  aparelhar-se,  quando  intimada  (pela
via postal ou pelo órgão oficial), a exercer seu direito
de  resposta  (art.  527,  III).  Caso  o  agravante  não
cumpra  a  exigência  legal,  o  agravado,  em  sua
resposta,  fará  comunicação  ao  relator,  que  então
indeferirá  o  agravo  (art.  557).  (Resp n.  168769/  RJ,
STJ,  Quarta  Turma,  Relator  Min.  Sálvio  de
Figueiredo Teixeira, publ. RSTJ, vol. 122, pág. 329) -
grifei.

Ante  o  exposto,  NÃO  CONHEÇO  do  presente
AGRAVO DE INSTRUMENTO,  nos  termos do  art.  526,  do Código de  Processo
Civil.

P. I. 

João Pessoa, 02 de setembro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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